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RESUMO

O trabalho pretende ser um exercício de reflexão sobre um dos temas recorrentes da educação brasileira e que nos acompanha  na  virada do milênio -  a interface entre a unidade nacional  e a diversidade cultural. Trata-se , possivelmente, da dimensão nacional do problema que parece ser  o pano de fundo das mais instigantes discussões contemporâneas ao nível internacional. Tornou-se um truismo apontar o binômio mundialização/identidade cultural como um relevante  dilema derivado da inevitabilidade da modernização frente ao sentimento de preservação da identidade cultural. O Brasil não foge a ele, mas ao  enfrentar as contradições e dificuldades da acomodação entre os dois  termos do binômio - globalização e autonomia - sem negligenciá-las,  deve lidar com o tratamento  das diversidades internas, rumo ao efetivo  pluralismo e à plena  liberdade cultural, valores acenados aos brasileiros  pela Constituição de 1988. Depois de se deter nos conceitos de pluralismo e de  liberdade cultural, a autora especula sobre o potencial que a  inclusão do tema nos parâmetros curriculares nacionais pode vir a ter na preservação  do pluralismo cultural no Brasil,  sustentado pelo cultivo de valores e atitudes. Discute, ainda, a  provável  influência  das diretrizes e dos  parâmetros curriculares nacionais no exercício da originalidade, da autonomia e da criatividade de cada sistema de educação, de cada escola  e de cada professor em sua sala de aula. Conclui   por tecer considerações sobre o papel da educação  na construção de  harmoniosa  interface entre a unidade nacional e a diversidade cultural e  entre a globalização e a autonomia.
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Introdução


 O mundo se encontra, hoje, confrontado com o processo da globalização, sobejamente discutido em suas características, virtudes e vícios, bondades e maldades. Os cientistas sociais, em particular, estão interessados nas  conseqüências da globalizaçao, não apenas por seus efeitos na economia, mas também por seu impacto na textura política e cultural  do Estado Nação. Por essa vertente, teóricos da educação já examinam com preocupação as implicações para esse  setor tão crítico das recentes tendências globais na economia e na política.  Alguns filiados ao 

pensamento educacional pós-modernista, como Usher e Edwards (1994), lembrados por Green

(1997),  por  exemplo, sugerem que  a globalização prenuncia o fim da educação nacional e  do 

sistema nacional de educação como hoje são conhecidos. Numa acepção acabada dessa  posição, presume-se que a teoria da globalização prediz o fim do Estado Nação  como unidade primária de organização política e de lealdade. Menciona-se,  novamente com Green, (1997),os nomes de Reich, 1994; Ohmae, 1996; e Waters, 1995.

 Será melancólico se um dia tivermos de concordar (se já não estamos tendo) com Reich (1994) na sua previsão de que 

(À) medida em que,  em  termos econômicos,  as  fronteiras  perdem  cada

vez mais o  significado, as pessoas mais bem posicionadas para alcançar 

o sucesso  no  mercado  mundial  ficam  tentadas a desfazer os laços da 

devoção nacional, desligando-se com isso de seus concidadãos menos 


favorecidos.

(p.3)
A preocupação com as implicações dessa nova ordem mundial na educação nacional não é uma manifestação isolada mas não pode ser generalizada. É verdade que está surgindo aos nossos olhos  um mundo sem fronteiras por onde perpassa com extraordinária rapidez, muitas vezes em simultaneidade  temporal, a comunicação global (com sentido duplo no Brasil?) responsável pela  hibridização cultural, um mundo largamente controlado por organizações supranacionais, algumas regionais como EU, EFTA, NAFTA, ASEAN, MERCOSUL e outras de âmbito global como OECD, UN, IMF, World Bank, WTO. É  também  verdade que no campo da cultura muitos acreditam que o mundo está cada vez mais  uniformizado pela tecnologia e a modernidade. Outros, porém, como Pieterse (1995),  argumentam que a comunicação global tanto pode  servir para a fragmentação como para a unificação. Já Robertson (1995, in: Green, 1997, p,156.) cunha o termo “glocalização, para significar que globalização pode trazer conscientização e identificação local pela interpenetração de ambas as dimensões. Globalização pode, pois,  resultar tanto em heterogeneização como em  homogeneização.( Green, 1997, p. 156) 

Os argumentos a  favor da sobrevivência  do Estado Nação são mais convincentes. Alguns lembram que  as mais violentas revoluções não lograram eliminá-lo;  outros, que é muito cedo para julgar os efeitos das tendências atuais a  longo prazo; e mais,  que as empresas multinacionais ainda têm muito a ganhar nas suas relações com os governos e com as economias nacionais, além de muitas outras alegações.  De qualquer forma, com a globalizaçã, a feição do nacionalismo está mudando. Não o teremos mais como no passado. 

Sinto-me confortável em concluir com Green (1997, p.130) que, não podendo nos fechar à globalização, como uma fortaleza, vejamos nela sua dupla face: estandardização e diversidade. A penetração de culturas é um duplo movimento que produz uma camada de homogeneização cultural mas, ao mesmo tempo, uma infinidade de misturas e híbridos, numa dinâmica  complexa de transmissão e interpenetração cultural subjacente às respostas culturais diferenciadas (p.162-3). Cabe ao sistema educacional dupla função  nessa dinâmica: enfrentar as contradições do binômio globalização/autonomia, em perspectiva internacional, e tratar as diversidades internas em busca de efetivo pluralismo e plena liberdade cultural na sociedade brasileira, sem preconceitos, sem xenofobia,  mas com postura crítica. Educação  é um dos principais meios de que dispõe o Estado para controlar a diversidade e implementar  a homogeneidade,  daí ser a  necessidade de educação multicultural  enfatizada para as sociedades conscientes de suas diversidades e dos efeitos da globalização. 




Para que o mercado não prevaleça sobre os objetivos sociais e políticos de uma nação,  

para que o poder e a riqueza não se concentrem em alguns países e dentro de um mesmo país em  algumas poucas mãos, é preciso que se estabeleçam regras e instituições para que a globalização funcione com ética, eqüidade, inclusão, segurança humana, sustentabilidade e desenvolvimento.

(PNUD, 1999, p. 2)

Visão multicultural da educação
   
 Ao lançar luzes sobre o calidoscópio da população  brasileira,  o que se vê estampado é uma diversidade cultural de naturezas diferenciadas: socio-econômica,étnica, religiosa, geográfica, histórica e outras. Esse colorido, naturalmente, se reflete na população escolar  do país. Os alunos se diferenciam quanto ao status sócio-econômico, gênero, história familiar, etnia, religião, crenças, equipamento genético, tudo traduzido no capital cultural que trazem  à escola na sua comunidade local ou em  uma distante,  para onde foram trazidos na onda  da migração interna.

Uma análise fatorial da diversidade cultural no interior da escola pública  brasileira
há, forçosamente, de identificar o fator  igualdade de oportunidades, na sua mais moderna acepção, sob pena de se cair em  reducionismo, ingênuo ou retrógado. Trata-se de um conceito que transcende o formalismo legal do direito do aluno  ao acesso, que diz respeito à matrícula,  e   à permanência , que é afeta à  economia interna da escola. O que se deve buscar  é uma igualdade  de condições de sucesso escolar, com o qual o sistema educacional em geral e a unidade escolar  em particular devem estar visceralmente comprometidos. 

  
Não há como a sociedade em geral e os educadores em particular desculpabilizarem-se  das diferenças de aprendizagens evidenciadas nas escolas, principalmente as públicas, ostentando  as  altas taxas de acesso, ainda que muito louváveis, e descansando a consciência política e mesmo a ética   no velho argumento de que “fizemos a nossa parte”. Já é um truismo assinalar que fatores diversos  intervêm para descaracterizar a igualdade de oportunidades, porque são fatores capazes de diminuir em muito as chances de sucesso escolar. São citados comumente a natureza etnocêntrica do currículo, o caráter monocultural do ethos escolar, as  ideologias assimilacionistas de muitos professores, seu despreparo para lidar com  minorias e com os “ diferentes”  (Cardoso, 1996 , p. 10)

 Na sua classificação dos grandes temas de pesquisa, ao analisar as tendências da pesquisa em sociologia da educação na França, de 1975 a 1983, Forquin opta por quatro grandes temas dos quais o primeiro trata das  “ carreiras escolares e desigualdades sociais” (1995, p. 187).  Entre nós, igualmente, as desvantagens socioculturais e as desigualdades de oportunidades têm sido amplamente estudadas na explicação do chamado fracasso escolar. O mesmo foco de interesse está na literatura e na pesquisa dos países  anglo-saxãos. 


A busca de unidade na diversidade via educação vem de ser explicitada pelo próprio Ministro da Educação ao apresentar os Parâmetros Curriculares Nacionais ao Professor brasileiro:

Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados

procurando, de um lado, respeitar  diversidades regionais,

culturais, políticas existentes no país e, de outro, considerar

a necessidade de construir referências nacionais comuns ao 

processo educativo em todas as regiões brasileiras.







 (PCN, Temas Transversais, 5a.a 8a. Series, 1998, p.5).

 Hoje em dia, é  pacífica a idéia de  que a hegemonia cultural do currículo envolve uma questão de poder e gera a exclusão dos “diferentes” do projeto de desenvolvimento social e econômico do país,  porque atrás da exclusão escolar pela  evasão vem a falta de oportunidade de optar por um estilo de vida mais humano e satisfatório, redundando no impedimento de inserção social, política e econômica a  grandes contingentes da população brasileira.

Como acontece com a maioria das  constituições dos Estados Nacionais,  a Constituição brasileira coloca o pluralismo como um dos  fundamentos  da República, particularizando  o pluralismo político. Entre os objetivos do Estado brasileiro, a Carta Magna aponta a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer  outras formas de discriminação.  Por sua vez, a LDB de 1996 declara como primeiro princípio do ensino a “ igualdade de condições de acesso e permanência na escola”, ao lado de “pluralismo de idéias e concepções pedagógicas”.

A elaboração doutrinária dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) enfrenta  a questão da igualdade de direito ao exercício da cidadania, no contexto da diversidade cultural. Reconhecer que a diversidade sociocultural  é parte inseparável da identidade nacional é considerado, na linguagem oficial,  o grande desafio da escola.  Entre  outros, esses Parâmetros explicitam   os seguintes objetivos do ensino fundamental:  a compreensão da cidadania como participação social e política e cultivo de todos os valores democráticos; a formação de espírito crítico e de competência para o diálogo; o conhecimento do Brasil em sua características e dimensões sociais, materiais e culturais, tendo em vista a construção de identidade nacional e pessoal;  a valorização da pluralidade sociocultural brasileira e de outras nacionalidades e a criação de postura avessa a qualquer tipo de discriminação (PCN, vol.10, p.7).

 Nos Parâmetros é corretamente feita a distinção entre a diversidade cultural e a desigualdade social, já  que esta  carrega uma diferença de outra natureza. Na linha de raciocínio do presente trabalho, vale assinalar que os teóricos dos Parâmetros também  entendem que o trato da pluralidade cultural  brasileira não pode deixar de lado a questão da desigualdade social. Textualmente, declara-se que “é impossível compreendê-la sem recorrer ao contexto socioeconômico em que acontece e à estrutura autoritária que marca a sociedade.” (PCN, 3o e 4o. Ciclos do Ensino Fundamental, p. 121)

A fundamentação teórica dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino médio reafirma a intenção de fazer da educação instrumento da cidadania, da percepção das diferenças, da tolerância, das construções coletivas e da edificação de uma cultura da paz.

 Cumpre, agora, identificar o potencial de   materialização desse ideário democrático e pluralista contido  nos parâmetros curriculares nacionais que o  Ministério da Educação e Desporto colocou como  instrumental para a prática pedagógica nas escolas de ensino fundamental e médio. 

A partir das intenções proclamadas, as duas vertentes da formação brasileira - a unidade nacional e a diversidade cultural- estariam garantidas, respectivamente, na base comum  a  todo o país e na  parte diversificada do currículo. Dizemos  “garantidas  as condições” porque  não cabe aos governos determinar a cultura do povo, mas garantir seu  desenvolvimento cultural  sobre os pilares da liberdade individual e de grupos  e sobre a base  da diversidade, com incentivo ao  respeito, à tolerância,  à experiência e à eqüidade. 

Silveira Rocha (1998), com abundantes e pertinentes citações,  se mostra de certo modo descrente quanto à efetividade dos currículos nacionais já lançados no Brasil, teme pela estandardização, sugere que a influência de organismos internacionais tem tirado dos currículos uma necessária configuração nacional e acredita que a “pressão” exercida pelo anúncio da avaliação nacional tirará da esfera da unidade escolar os estudos, discussões e adaptações relativamente ao desenvolvimanto curricular. Tal crítica não pode ser desconsiderada, mas acredito não se tratar de dificuldades  incontornáveis . Mais uma vez, como aconteceu cm outras reformas educacionais no país,   as dificuldades não estarão na concepção mas na aplicação  É da operacionalidade que pretendo tratar daqui por diante.

Os parâmetros em ação

O desafio que se coloca aos sistemas de educação é a hamonização da  identidade nacional com a inserção em um mundo globalizado, da  unidade nacional com a diversidade cultural, da base comum de conhecimentos com as peculiaridades regionais, da dubiedade desse  ente chamado escola de  ser simultaneamente  parte de um sistema mas  postulante legítimo de autonomia  e, talvez o maior dos desafios, o enfrentamento  corajoso da contradição entre a  igualdade de direitos e as  desigualdades sociais.

Frente a esses múltiplos confrontos, que desde o título deste trabalho chamei de fascinantes, pretendo especular sobre o que seriam as condições mínimas de aplicabilidade dos Parâmetros para torná-los aquele instrumento de democratização da sociedade brasileira comprometido com a construção da cidadania e não apenas mais uma carta de intenções.

Algumas linhas de ação serão tentadas:

- Deve-se valorizar a diversidade cultural no contexto escolar. Isto significa prover a escola de materiais variados sobre as diferenças culturais, que serão apreciadas em todas as atividades  curriculares e na vivência do dia a dia, não se permitindo que a multiculturalidade se transforme em retórica estéril.

 - É necessária a adesão consciente, de cada professor, em cada canto do território nacional,  às concepções que informaram os parâmetros, já que o currículo acontece em sala de aula. Espaço deve ser aberto às escolas para discutir, aprofundar e  questionar tais concepções e para propor adaptações aconselhadas pelas peculiaridades regionais, da escola e de alunos individualmente.  

- A linha anterior  nos remete diretamente à situação  dos professores.As mudanças sociais, econômicas e políticas por que passa o Brasil e que se espera se intensifiquem rumo ao aprimoramento de nossas instituições, estão indicando novos papéis  dos professores, de certa forma alinhavados nas inovações introduzidas pela nova Lei de Diretrizes e Base de 1996 e  pelos parâmetros curriculares nacionais. É um imperativo de justiça reformar os cursos de formaçãopara adequar as competências  dos professores aos novos tempos e funções, porque muito mais se exigirá deles. É  urgente  melhorar-lhes as condições de trabalho e de remuneração. É muito difícil efetivar-se a transformação social a que se aspira pelas mãos de um professorado medianamente preparado, desmotivado, e  pouco   valorizado pelo poder político e, por vezes, pela sociedade.

             Não há alternativa: ou  os parâmetros serão executados pelos professores, a portas fechadas em suas salas de aula,  ou ninguém mais o fará. 


 
- A gestão dos sistemas  e das unidades escolares há de estar impregnada, na teoria e na prática, dos princípios que fundamentam os Parâmetros. Desde as políticas aos procedimentos da escola, os comportamentos de todo o pessoal -  gestores, professores e pessoal auxiliar -  devem exprimir os valores defendidos na teoria da  organização curricular. O clima organizacional falará mais alto do que normas e regulamentos.A democracia a que se aspira só se realizará se princípios forem traduzidos  em comportamentos.

 
- A escola deve promover atividades em contextos culturalmente plurais para o desenvolvimento de competências específicas da convivência entre diferentes e desenvolver currículos alternativos compatíveis com os diversos estilos de  aprender de cada  aluno, ajudando-o na  construção de autoconceito positivo e de auto-afirmação.

- O currículo deve valorizar as experiências estéticas de todos os grupos culturais e étnicos  formados pelos alunos, facilitar a interação entre eles e incentivar o intercâmbio de idéias e produtos culturais.

- O currículo deve oportunizar o exercício de competências de liderança, trabalho em grupo, tomada de decisões, de crítica, de criatividade, de interpretação de acontecimentos e de situações de conflito de caráter étnico e cultural, com abordagens multidisciplinares.

 - O currículo deve se desenvolver em processo de interação com a comunidade local, de que a escola deve ser parte e não um corpo à parte, estranho e distante. Só  assim  as raíses locais da cultura serão devidamente  valorizadas (Gadotti, 1996).

 - É preciso tirar um grande número de  professores do isolamento em que vivem, 

principalmente no interior do país, oferecendo-lhes condições de interação intelectual, social, política,  econômica e cultural, para torná-los, eles próprios, multiculturais.

- Em síntese, os sistemas educacionais e as  escolas devem romper a inércia que os levou à prática da rotina e da mesmice, sem criatividade e sem consideração à pluralidade de ambiências e à diversidade de pessoas.Velhos esquemas de interpretação do mundo devem ser ajustados aos  ideais democráticos de eqüidade e de justiça . Isto vai requerer uma profunda mudança de mentalidades dentro e fora da escola. 

Conclusão
Concluindo, acredito poder afirmar que o grande problema da educação brasileira  já está identificado e equacionado. O dilema está posto com clareza e sem subterfúgios. O fascínio  desse  desafio está  em desenvolver com flexiblidade  o curículo que está proposto para praticar  uma pedagogia da integração, uma pedagogia dos direitos humanos (Best, in: Gadotti, 1996), uma pedagogia da não-violência, seja física ou simbólica, uma pedagogia da paz.  Pode ser um alvo difícil, mas não impossível e a escola  pode atingí-lo,  se acreditar com Federico Mayor, Diretor Geral da UNESCO, que  uma cultura da paz é  “ um processo no qual atitudes positivas em relação à paz, à democracia e à tolerância são forjadas por meio da educação e do conhecimento da diversidade cultural”.( Mayor, 1997, in: Cuéllar, p. 61).

  Visualizo uma pedagogia  para três objetivos -   o que se tem convencionado chamar de ecologia pessoal (estar bem consigo mesmo), ecologia social  (estar bem com os outros) e ecologia ambiental (estar bem com o meio, para uma vida com qualidade).   

 Mesmo na mais  radical e  às vezes cáustica análise de como a sociedade  trata o problema da diversidade, é possível não ser fatalístico. É o caso de McLaren (2000) em seu Multiculturalismo Revolucionário - Pedagogias do dissenso para um novo milênio, na visão de Donaldo Macedo e Lília I. Bartolomé, no posfácio da obra. Há lugar e condições para uma pedagogia da esperança.  Não de  uma esperança ingênua, mas fruto de uma ação determinada em busca de  um objetivo claro.  Assim dizem  Macedo e Bartolomé:

...uma pedagogia de esperança, informada pela tolerância, pelo respeito,

 pela solidariedade: Uma pedagogia que rejeita a construção social das

 imagens que desumanizam o “outro”......................................................

..................................................................................................................... 

precisamos de uma pedagogia de esperança que nos guie na direção da 


estrada crítica da verdade, sem mitos, sem mentiras, no sentido da nossa 


reapropriação de nossa dignidade em extinção, para a reconquista de 


nossa humanidade. Uma pedagogia da esperança apontará para nós um 


mundo que seja mais harmonioso, menos discriminatório, mais justo,

menos desumanizante e mais humano. Uma pedagogia da esperança

rejeitará a política de ódio, da discriminação, da divisão de nossa 


sociedade, ao mesmo tempo em que celebra a unidade na diversidade.

(McLaren ,2000, p.301)
 Como sonhamos para o Brasil.
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